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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor Pedagógico da Faculdade da Fundação Educacional Araçatuba, pelo Ofício nº 033/2007 FAC-FEA, datado em 03 de abril de 2007, solicita a aprovação do Curso de Especialização em Administração Pública, nos termos da Deliberação CEE nº 09/98.

Na área pleiteada, a Instituição tem o Curso de Administração, reconhecido pelo Parecer CEE nº 156/2003, por três anos, cuja habilitação em Administração Hospitalar e Saúde foi renovada pelo Parecer CEE nº 163/06, por 2 anos.

O processo foi baixado em diligência para providências especificadas às fls. 158 e a A.T. ofereceu sua manifestação às fls. 170/175.

1.2 APRECIAÇÃO

A justificativa do Curso está às fls. 6/7, constando que a ordem constitucional de 1988 e por suas emendas, aliada à revolução tecnológica ocorrida especialmente no campo da informática e das comunicações, trouxe à Administração Pública não apenas um novo modelo estrutural, mas também um novo instrumento de atuação e novos objetivos a serem alcançados.

De um lado, as reformas administrativas e previdenciárias, a substituição da gestão burocrática pela gestão gerencial, as privatizações, o crescimento do “terceiro setor”, a lei de responsabilidade fiscal e tantas outras transformações do Estado brasileiro.

De outro, a nova aplicação dos conceitos de ética e moralidade, a informatização das técnicas e procedimentos às novas formas de comunicação interna e externa, o novo perfil do usuário do serviço público e todas as transformações pelas quais passa a sociedade mundial, levaram a Instituição a propor o presente Curso.

Os objetivos do Curso estão referidos às fls. 7 e são os seguintes:

· capacitar os participantes para atuar como agentes de mudança nas organizações públicas;

· qualificar profissionais de nível superior para a eficácia do desenvolvimento das atividades do setor público;

· proporcionar oportunidades de parcerias inter-institucionais que possibilitem o desenvolvimento de ações que visem ao bem-estar comum;

· formar profissionais capazes de enfrentar dinâmicas existentes durante o exercício das funções nos órgãos de administração pública;

· desenvolver nos profissionais habilidades necessárias para despertar talentos e potencialidades capazes de inovar, criar e intervir a partir de iniciativas próprias, face aos desafios proporcionados pelas transformações sócio-políticas e econômicas.
Consta ainda que, tendo em vista o crescente desenvolvimento e mudanças na área de Administração Pública, especialmente com o rigor da Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como a necessidade regional por cursos de especialização nesta área, o Curso em pauta vem suprir o mercado, viabilizando a especialização dos profissionais e possibilitando a oportunidade de possuírem conhecimento diferenciado e de qualidade. 
O Curso terá uma carga horária total de trezentas e setenta e cinco horas, com aulas às sextas-feiras, das 19:00 às 23 horas e aos sábados, das 8:00 às 12:00 e das 13:30 às 18:00 horas, quinzenalmente (fls. 09). O início do Curso está previsto para agosto de 2007 e terá a duração de 18 meses (fls. 169).

Em relação às disciplinas e suas respectivas cargas horárias (fls. 9), listamos abaixo, podendo as ementas das disciplinas e respectivas bibliografias básicas encontrarem-se às fls. 09 a 33 :

	DISCIPLINAS
	C/H

	Empreendedorismo Governamental – Novas Tendências no Setor Público
	30

	Relacionamento Interpessoal e Trabalho em Grupo – Gestão e Desenvolvimento de Pessoas
	15

	Políticas Públicas 
	30

	Orçamento Público e a Lei de Responsabilidade Fiscal
	15

	Elaboração da Proposta e Gestão Financeira e Orçamentária no Setor Público
	30

	Administração e Planejamento Estratégico no Setor Público
	30

	Licitação Pública
	15

	Contratos Administrativos e Instrumentos de Controle da Administração Pública
	15

	Metodologia da Pesquisa Científica
	30

	Ética e Moralidade na Administração Pública
	30

	Processo Decisório e Sistema de Informação Gerencial
	30

	Regime Previdenciário dos Servidores Públicos
	30

	Contabilidade Pública – Teoria e Prática
	30

	Direito Tributário e Direitos Municipais
	30

	Estrutura Organizacional no Serviço Público
	15

	Total do Curso
	375


O Curso de Especialização em Administração Pública será aberto a todas as áreas de graduação, com ou sem vínculo com a Administração Pública: Profissionais de nível superior da área pública (administração direta ou indireta); Profissionais de nível superior de empresas que atuam no setor público; Profissionais graduados com potencial e motivação para a área pública (fls.08).
Os documentos exigidos para a matrícula constam às fls. 42, sendo que os candidatos serão selecionados a partir de análise de carta de intenção, de entrevistas individuais e análise de curriculum vitae. Serão oferecidas 30 (trinta) vagas, no mínimo, e 40 vagas, no máximo (fls. 42). 

As aulas serão desenvolvidas através de leituras e discussões em sala de aula, de técnicas de ensino em grupo. As aulas expositivas serão ministradas para introduzir, complementar ou concluir os temas básicos em estudo. Dúvidas serão analisadas em momentos dialógicos durante as aulas.

A avaliação será formativa, com o objetivo de fornecer feedback durante o processo e somativa visando à nota ou conceito final, levando em conta a participação nas atividades propostas. Para ser aprovado, o aluno deverá entregar trabalho escrito ao final de cada disciplina, no qual deverá obter nota igual ou superior a 7,0 (sete) e freqüência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) em cada módulo.

A Monografia de Conclusão de Curso é trabalho obrigatório a ser desenvolvido ao longo do Curso, sob a orientação da Coordenação, abordando tema específico da área, conforme estabelecido na Deliberação CEE nº 9/98.

Relativamente aos docentes (fl. 161), suas respectivas titulações e disciplinas que ministrarão, resumimos:

	Disciplinas
	Professores Responsáveis
	Titulação

	Empreendedorismo Governamental – Novas Tendências no Setor Público
	1. Antonio Carlos Rodrigues

2. Cláudio César dos Santos
	Mestre em Administração Pública – FGV/Rio de Janeiro (fls. 164)

Mestre Profissional em Administração – UNIMEP/Piracicaba – UNIMEP (fls. 76)

	Relacionamento Interpessoal e Trabalho em Grupo – Gestão e Desenvolvimento de Pessoas
	3. Adilséia Soriani Batista
	Mestre em Administração – UEL/Londrina/PR (fls. 49)

	Políticas Públicas 
	1. Antonio Carlos Rodrigues da Silva
	Mestre

	Orçamento Público e a Lei de Responsabilidade Fiscal
	4. João Batista Martins
	Doutor em Educação – UFSCar (fls. 131)

	Elaboração da Proposta Orçamentária no Setor Público

Gestão Financeira e Orçamentária no Setor Público
	5. Edson Antonio de Souza
	Especialista em Elaboração, Gerência e Avaliação de Projetos Governamentais – UEL/Londrina/PR (fls. 107)



	Administração e Planejamento Estratégico no Setor Público
	6. Alexandre de Souza Andrade
	Mestre em Sociologia – UNESP/Araraquara (fls. 55)

	Licitação Pública

Contratos Administrativos e Instrumentos de Controle da Administração Pública
	7. Ricardo Bosquesi
	Mestre em Direito: Direito do Estado – PUC (fls. 165)

	Metodologia da Pesquisa Científica


	8. Juarez Gomes
	Mestre em Educação - UNICAMP(fls. 138)

	Ética e Moralidade na Administração Pública
	9. Cristiane V. Cruciol
	Doutor em Educação – UNESP (fls. 91)

	Processo Decisório e Sistema de Informação Gerencial
	10. Edmilson Santos Assunção
	Mestre em Engenharia da Produção - Univ. Federal Santa Catarina (fls. 98)

	Regime Previdenciário dos Servidores Públicos
	11. Maurício José Morato de Toledo
	Especialista em Filosofia Política e Jurídica - Univ. Estadual de Londrina (fls. 154)

	Contabilidade Pública – Teoria e Prática
	12. Candido Lourençon
	Mestre em Engenharia de Produção: Gestão de Negócios – UFSC/SC (fls. 72)

	Direito Tributário e os Tributos Municipais
	13. Ubirajara Mariani Zanetti
	Especialista em MBA em Gestão e Planejamento Tributário – Fund. Getúlio Vargas/ISAE, Londrina/PR (fls. 157)

	Estrutura Organizacional no Setor Público
	14. Maurício de Andrade Mourão
	Especialista em Gerência de Cidades – Fundação Álvares Penteado/SP (fls. 142)


No corpo docente do Curso, três professores possuem a titulação de especialista, cujos currículos constam, respectivamente, de fls. 99 a 107, de fls. 155 a 157 e de fls. 139 a 142, tratando-se de profissionais com experiência suficiente, atendendo à excepcionalidade prevista no inciso III, do art. 4º da Deliberação CEE nº 09/98. Por outro lado, os currículos dos professores responsáveis pelo Curso, com a comprovação da titulação máxima, constam de fls. 43 a 157 e 164 a 168. A Coordenação do Curso estará a cargo do Prof. Ricardo Bosquesi, Mestre em Direito Público, pela PUC/SP (fls. 08).
As aulas serão realizadas em salas que permitam a realização de trabalho em grupos e a efetiva interação entre alunos e docentes. Materiais para consulta estarão disponíveis na Biblioteca da Instituição e sites de relevância serão apresentados no início do Curso para pesquisa on line. O Curso será ministrado no sistema presencial e planejado de forma a utilizar as melhores técnicas didáticas, como o uso de multimídia.

2. CONCLUSÃO
Aprova-se o Curso de Especialização em Administração Pública, da Faculdade da Fundação Educacional Araçatuba, com um máximo de quarenta vagas, para as turmas iniciadas a partir de agosto de 2007.

A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho.

São Paulo, 28 de maio de 2007.

a) Cons. Eduardo Martines Júnior

                     Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,     Décio Lencioni Machado, Farid Carvalho Mauad, Francisco de Moraes, José Rubens Lima Jardilino, Nelson Callegari e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 13 de junho de 2007.

a) Consº Farid Carvalho Mauad
                    Vice-Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de junho de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB
                   Presidente 
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